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Artigo 35.o

Conversão em contra-ordenações e respectivo regime

1 — As contravenções e transgressões previstas na
legislação em vigor não abrangidas pelos artigos ante-
riores passam a assumir a natureza de contra-ordena-
ções, nos termos estabelecidos nos números seguintes.

2 — As infracções anteriormente punidas unicamente
com pena de multa são punidas com coimas de montante
igual ao previsto nas respectivas normas.

3 — As infracções anteriormente punidas com penas
alternativas de prisão e de multa são punidas com coimas
de montante igual ao previsto para as respectivas multas.

4 — As infracções anteriormente punidas unicamente
com pena de prisão ou cumulativamente com penas de
prisão e de multa são punidas com coimas cujos limites
mínimo e máximo são os previstos no artigo 17.o do
regime geral do ilícito de mera ordenação social e res-
pectivo processo.

5 — São competentes para o processamento e apli-
cação das coimas previstas para as contra-ordenações
a que se refere o presente artigo os serviços designados
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do regime geral do
ilícito de mera ordenação social e respectivo processo.

6 — O produto das coimas a que se refere o presente
artigo, aplicadas pelos serviços indicados nos termos do
número anterior, reverte para o Estado e para os mes-
mos serviços, nas percentagens de 60% e 40%, res-
pectivamente.

7 — Às contra-ordenações a que se refere o presente
artigo são subsidiariamente aplicáveis as disposições do
regime geral do ilícito de mera ordenação social e res-
pectivo processo.

8 — Exceptuam-se do disposto no presente artigo as
contravenções e transgressões previstas nos regimes jurí-
dicos relativos aos transportes colectivos de passageiros
e às portagens cobradas pelas concessionárias em infra-
-estruturas rodoviárias.

Artigo 36.o

Regime transitório

1 — As contravenções e transgressões praticadas antes
da data da entrada em vigor da presente lei são san-
cionadas como contra-ordenações, sem prejuízo da apli-
cação do regime que concretamente se mostrar mais
favorável ao agente, nomeadamente quanto à medida
das sanções aplicáveis.

2 — Os processos por factos praticados antes da data
da entrada em vigor da presente lei pendentes em tri-
bunal nessa data continuam a correr os seus termos
perante os tribunais em que se encontrem, sendo-lhes
aplicável, até ao trânsito em julgado da decisão que
lhes ponha termo, a legislação processual relativa às
contravenções e transgressões.

3 — Os processos por factos praticados antes da data
da entrada em vigor da presente lei, cuja instauração
seja efectuada em momento posterior, correm os seus
termos perante as autoridades administrativas com-
petentes.

4 — Das decisões proferidas pelas entidades admi-
nistrativas nos termos do número anterior cabe recurso
nos termos gerais.

Artigo 37.o

Norma revogatória

São expressamente revogados:

a) Os artigos 27.o, 28.o e 29.o do Decreto n.o 12 790,
de 30 de Novembro de 1926;

b) Os artigos 3.o, 4.o, 7.o e 9.o do Decreto n.o 24 902,
de 10 de Janeiro de 1935;

c) Os artigos 66.o e 73.o do regulamento de licenças
para instalações eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936;

d) O corpo e o § 1.o do artigo 9.o, o § 1.o do artigo 10.o,
o § 3.o do artigo 11.o, bem como o artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 38 273, de 29 de Maio de 1951;

e) O Decreto-Lei n.o 39 931, de 24 de Novembro
de 1954;

f) Os artigos 153.o a 164.o do Decreto-Lei n.o 43 335,
de 19 de Novembro de 1960;

g) Os artigos 72.o e 73.o do Decreto n.o 44 623, de
10 de Outubro de 1962;

h) O artigo 53.o do Regulamento da Profissão de
Fogueiro para a Condução de Geradores de Vapor, apro-
vado pelo Decreto n.o 46 989, de 30 de Abril de 1966;

i) O artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 740/74, de 26 de
Dezembro;

j) O Decreto-Lei n.o 637/76, de 29 de Julho;
l) O Decreto-Lei n.o 376/77, de 5 de Setembro;
m) O n.o 6.o da Portaria n.o 344/78, de 29 de Junho;
n) Os artigos 24.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 143/78,

de 12 de Junho;
o) O n.o 2 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 553/80,

de 21 de Novembro;
p) O artigo 25.o do Regulamento das Condições

Higiotécnicas da Recolha e Transporte de Leite, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 7/81, de 31 de
Janeiro;

q) O n.o 4.o da Portaria n.o 324/82, de 25 de Março;
r) O Decreto-Lei n.o 117/90, de 5 de Abril.

Artigo 38.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 11 de Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 24 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 26 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 131/2006
de 11 de Julho

O Decreto-Lei n.o 99/2005, de 21 de Junho, que aprova
o Regulamento Que Fixa os Pesos e as Dimensões Máxi-
mos Autorizados para os Veículos em Circulação, trans-
pôs para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2002/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 18 de Fevereiro, que alterou a Directiva n.o 96/53/CE,
do Conselho, de 25 de Julho.
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No entanto, considerando que as actividades ligadas
ao transporte de material lenhoso têm grande impor-
tância para a economia nacional;

Tendo em conta que os incêndios florestais atingiram
no ano de 2005 vastas áreas do território nacional,
importando agora a reflorestação das mesmas, o que
obrigará a um transporte frequente de material lenhoso,
nomeadamente toros de madeira e similares, torna-se
premente permitir a circulação destes veículos com um
peso bruto máximo de 60 t.

Nestes termos, urge prever no Regulamento Que Fixa
os Pesos e as Dimensões Máximos Autorizados para
os Veículos em Circulação a possibilidade de transportar
madeira exclusivamente em veículos de cinco ou mais
eixos, com um peso bruto máximo para conjunto veículo
a motor-reboque de 60 t, desde que os veículos estejam
tecnicamente preparados para o efeito, devendo no res-
pectivo livrete estar fixado este valor de peso bruto.

Considerando ainda que o artigo 10.o do referido
Regulamento tem levantado algumas dificuldades de
aplicação, é também corrigida a sua redacção de forma
a clarificar-se o seu conteúdo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei altera o Regulamento Que
Fixa os Pesos e Dimensões Máximos Autorizados para
os Veículos em Circulação, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 99/2005, de 21 de Junho.

Artigo 2.o

Alteração do Regulamento Que Fixa os Pesos e as Dimensões Máximos
Autorizados para os Veículos em Circulação

O artigo 10.o do Regulamento Que Fixa os Pesos
e as Dimensões Máximos Autorizados para os Veículos
em Circulação, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 99/2005,
de 21 de Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O valor do peso bruto do automóvel, nos veículos

com peso bruto inferior ou igual a 35 kg destinados
a puxar reboques equipados com travões de serviço,
e uma vez e meia o peso bruto do automóvel, não
podendo exceder 3500 kg, no caso dos veículos ‘fora
de estrada’;

d) [Anterior alínea e).]
e) [Anterior alínea f).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Aditamento ao Regulamento Que Fixa os Pesos e as Dimensões
Máximos Autorizados para os Veículos em Circulação

É aditado o artigo 8.o-A ao Regulamento Que Fixa
os Pesos e as Dimensões Máximos Autorizados para

os Veículos em Circulação, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 99/2005, de 21 de Junho, com a seguinte redacção:

«Artigo 8.o-A

Transporte de material lenhoso

1 — Os veículos a motor-reboque com cinco ou
mais eixos que efectuem exclusivamente transporte
de material lenhoso, nomeadamente toros de madeira
e similares, podem circular com um peso bruto
máximo de 60 t desde que estejam tecnicamente pre-
parados para o efeito, devendo no respectivo livrete
estar fixado este valor.

2 — Os proprietários dos veículos que estejam tec-
nicamente preparados para o transporte referido no
número anterior mas não conste do respectivo livrete
este valor de peso bruto devem requerer a sua
alteração.»

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — João Titterington
Gomes Cravinho.

Promulgado em 14 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 132/2006
de 11 de Julho

A indústria da pasta de papel de celulose constitui
uma componente importante da indústria nacional que
decorre tanto do seu peso económico e vocação expor-
tadora como da tarefa que desempenha na utilização
da matéria-prima produzida pela floresta portuguesa
e concomitantes implicações na gestão do espaço
florestal.

O clorato de sódio, também utilizado na produção
de explosivos, é uma matéria química essencial à pro-
dução de dióxido de cloro, que é agente químico bran-
queador fundamental na indústria da produção da pasta.

Até agora, vinham sendo aplicadas à importação,
exportação ou transferência do clorato de sódio as taxas
previstas no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 36 874, de
17 de Maio de 1948, na redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 35/94, de 8 de Fevereiro, e no Decre-
to-Lei n.o 521/71, de 24 de Novembro, na redacção dada
pelo artigo 2.o do referido Decreto-Lei n.o 35/94, de
8 de Fevereiro. Porém, o modo de utilização do clorato
de sódio na indústria de pasta sofreu uma profunda
alteração em anos recentes, passando a ser utilizado
exclusivamente em solução aquosa de baixa concentra-
ção, para a produção do dióxido de cloro.


